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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO SECURITÁRIA. 
PROCESSO NA FASE DE EXECUÇÃO. PENHORA ON 
LINE. RESERVAS  TÉCNICAS.  PRIVILÉGIO  DO 
SEGURADO.  SEGURADORAS  CONSORCIADAS  QUE 
NÃO  FAZEM  PARTE  DA  RELAÇÃO  PROCESSUAL. 
INEXISTÊNCIA  DE  SOLIDARIEDADE.  REFORMA 
PARCIAL DO DECISUM. PENHORA ON LINE APENAS 
NA  RESERVA  TÉCNICA  DA  AGRAVANTE. 
PROVIMENTO PARCIAL DO AGRAVO.

-  Apesar  de  serem  consorciadas,  cada  sociedade 
seguradora  possui  sua  própria  reserva  técnica,  fundos 
especiais  e  provisões.  No  caso  da  Federal  de  Seguros, 
Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro DPVAT S.A. 
e da Federal Vida e Previdência S.A., a responsabilidade 
solidária  entre  elas  tem  relação  direta  com  o  seguro 
obrigatório DPVAT.

−Considerando que a Seguradora Líder dos Consórcios 
de Seguro DPVAT e a Federal  Vida e Previdência S.A. 
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não  fazem  parte  da  relação  processual,  temerária  a 
determinação  de  penhora  on  line em  suas  respectivas 
reservas técnicas, ao menos neste momento.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito 
suspensivo, interposto pela Federal de Seguros contra decisão proferida pelo 
Juízo  da  1ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande,  nos  autos  do 
cumprimento provisório de sentença que lhe é movida por Edite Rosalina de 
Brito e outros.

Na decisão combatida, fls. 388/391, o juízo a quo rejeitou a 
impugnação  ao  cumprimento  de  sentença  oposto  pelo  agravante, 
determinando, após o trânsito em julgado, seja procedida “a penhora  on line, 
via BACENJUD, no valor de R$ 3.064,76 (três milhões, sessenta e quatro mil, 
trezentos e quarenta e quatro reais e setenta e seis centavos), diretamente nos 
CNPJ´s  informados  pelos  credores  de  nºs  33.928.219/0001-04,  (Federal  de 
Seguros  S/A);  05.509.289/0001-92  (Federal  Vida  e  Previdência  S/A)  e 
09.248.608/0001-04  (Seguradora  Líder  Consórcios  de  Seguros  DPVAT), 
respectivamente”.

Em suas razões recursais, fls.  02/24, o agravante suscita 
prejudicial  de  mérito  de  ilegitimidade  passiva  ad  causam,  aduzindo  a 
necessidade de litisconsórcio obrigatório, sob a alegação de que, com a edição 
da Medida Provisória nº. 633/2013, a Caixa Econômica Federal deve postular o 
ingresso nas ações judiciais que vierem a ser propostas ou que já estejam em 
curso,  que  representem  risco  ou  impacto  jurídico  ou  econômico  ao  FCVS 
(Fundo de Compensação de Variações Salariais).
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Afirma que o papel das Companhias de Seguro no âmbito 
do Seguro do SH/SFH limita-se à administração das apólices,  aduzindo que 
quem administra  o FCVS é a  Caixa,  acrescentando que esta  e  a  União são 
litisconsortes  necessários  de  qualquer  relação  processual  relativa  a  ações 
judiciais  que  tenham  por  objeto  indenizações  reclamadas  com  amparo  no 
Seguro Habitacional do Sistema Financeiro de Habitação.

Acrescenta  ainda  que  “todos  os  pagamentos  de 
indenizações, despesas, tais como custas, honorários e eventuais outros ônus 
de  sucumbência,  sempre  foram  pagos  com  recursos  do  FCVS,  ou  seja,  do 
Tesouro Nacional”.

Requer a substituição processual  pela  Caixa Econômica 
Federal  e  a  União  Federal,  e  por  conseguinte,  seja  DECLARADA  a 
ilegitimidade  passiva  “ad  causam”  da  Federal  Seguros,  com  extinção  do 
processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, CPC.

Assevera  que  as  contas  informadas  pelos  credores,  ora 
agravados,  para  realização  de  bloqueios  pertencem  a  pessoas  jurídicas 
totalmente  distintas  e  autônomas,  que  não  atuam  no  ramo  do  seguro 
habitacional, tendo em vista que a Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro 
DPVAT  S.A.  e  a  Federal  Vida  e  Previdência  S.A.  não  realizam  seguro 
habitacional, não possuem cadastro nacional de pessoas jurídicas vinculadas à 
agravante,  nem  fazem  parte  da  lide,  não  podendo  ser  penalizadas  com  o 
bloqueio  de  valores  em suas  contas  bancárias,  razão  pela  qual  pugna pelo 
imediato cancelamento da determinação judicial de penhora on line.

 
Aduz a existência do “periculum in mora”, ante o  perigo 

criado com a determinação de penhora “on line” de suas contas bancárias, bem 
assim  do  fumus  boni  juris,  razão  pela  qual  requer  a  atribuição  de  efeito 
suspensivo à decisão com o imediato cancelamento da determinação judicial 
de penhora on line.

Pugna  pela  inclusão  da  Caixa  no  polo  passivo  da 
demanda  e  a  remessa  do  feito  à  Justiça  Federal.  Não  sendo  este  o 
entendimento, requer reforma da decisão agravada e consequente provimento 
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do recurso.

Decisão atribuindo parcialmente o efeito suspensivo, fls. 
397/405.

Embargos de Declaração opostos, fls. 413/422, e rejeitados, 
fls. 486/488.

Informações prestadas pelo juízo a quo, fls. 495/499.

Contrarrazões,  fls.  501/544,  nas  quais  os  agravantes 
suscitam  preliminarmente  ausência  de  requisitos  para  o  conhecimento  do 
agravo  de  instrumento,  ante  a  ausência  de  urgência  no  pleito.  No  mérito, 
pugna pela manutenção integral da decisão agravada, formulando pedido de 
reconsideração da decisão que atribuiu parcialmente o efeito suspensivo.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  547/559,  opina  pelo 
provimento  parcial  do  agravo,  reformando  a  decisão  apenas  quanto  à 
determinação da penhora on line incidente sobre as contas da Seguradora Líder 
dos Consórcios de Seguro DPVAT e da Federal Vida e Previdência S.A..

É o relatório.

VOTO

Exmo.  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles  –  Juiz 
convocado/Relator

Inicialmente, insta registrar que a prejudicial de mérito já 
foi  devidamente  analisada  e  rejeitada  por  ocasião  da  decisão  que  atribuiu 
parcialmente o efeito suspensivo ao decisum hostilizado, razão pela qual passo 
à análise do mérito do recurso.

A  decisão  questionada  por  meio  deste  Agravo  de 
Instrumento rejeitou a  impugnação ao cumprimento de sentença oposto pela 
Federal  de  Seguros  S.A.,  determinando,  após  o  trânsito  em  julgado,  seja 
procedida “a penhora  on line, via BACENJUD, no valor de R$ 3.064,76 (três 
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milhões, sessenta e quatro mil, trezentos e quarenta e quatro reais e setenta e 
seis  centavos),  diretamente  nos  CNPJ´s  informados  pelos  credores  de  nºs 
33.928.219/0001-04, (Federal de Seguros S/A); 05.509.289/0001-92 (Federal Vida 
e  Previdência  S/A)  e  09.248.608/0001-04  (Seguradora  Líder  Consórcios  de 
Seguros DPVAT), respectivamente”.

O juízo  a quo  fundamentou sua decisão no artigo 84 do 
Decreto-lei  73/66,  que  possibilita  a  incidência  de  penhora  sobre  a  reserva 
técnica das empresas seguradoras,  bem assim no art. 86 do mesmo decreto, 
que assegura aos credores,  o direito de privilégio especial sobre as reservas 
técnicas à percepção do crédito a que têm direito (negritei).

Considerou,  assim,  que  encontrando-se  a  Federal  de 
Seguros administrada pela Seguradora Líder dos Consórcios Seguro DPVAT, a 
penhora on line deveria recair sobre a reserva técnica desta e da Federal Vida e 
Previdência S.A.

Após a apresentação das contrarrazões e das informações 
pelo juízo  a quo, o panorama fático continuou o mesmo, razão pela qual não 
não  vislumbro  motivo  apto  a  modificar  no  entendimento  externado  por 
ocasião da decisão que atribuiu parcialmente o efeito suspensivo à decisão de 
1º grau.

Os artigos 84 a 86 do Decreto Lei 73/66 dispõem acerca do 
privilégio dos segurados e beneficiários com relação às reservas técnicas das 
seguradoras:

Art.  84.  Para  garantia  de  todas  as  suas  obrigações,  as  Sociedades 
Seguradoras  constituirão  reservas  técnicas,  fundos  especiais  e 
provisões, de conformidade com os critérios fixados pelo CNSP, além 
das reservas e fundos determinados em leis especiais. 

Art.  85.  Os  bens  garantidores  das  reservas  técnicas,  fundos  e 
previsões serão registrados na SUSEP e não poderão ser alienados, 
prometidos alienar ou de qualquer forma gravados em sua previa e 
expressa  autorização,  sendo  nulas  de  pleno  direito,  as  alienações 
realizadas ou os gravames constituídos com violação deste artigo. 
Parágrafo  único.  Quando  a  garantia  recair  em  bem  imóvel,  será 
obrigatoriamente inscrita no competente Cartório do Registro Geral 
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de Imóveis, mediante simples requerimento firmado pela Sociedade 
Seguradora e pela SUSEP. 

Art.  86.  Os  segurados  e  beneficiários  que  sejam  credores  por 
indenização  ajustada  ou  por  ajustar  têm  privilégio  especial  sobre 
reservas  técnicas,  fundos  especiais  ou  provisões  garantidoras  das 
operações de seguro, de resseguro e de retrocessão. 
Parágrafo  único.  Após  o  pagamento  aos segurados e  beneficiários 
mencionados no caput deste artigo, o privilégio citado será conferido, 
relativamente  aos  fundos especiais,  reservas técnicas ou provisões 
garantidoras  das  operações  de  resseguro  e  de  retrocessão,  às 
sociedades seguradoras e, posteriormente, aos resseguradores.

Como  se  vê,  a  regra  basilar  da  penhora  é  a  sua 
possibilidade,  salvo  impossibilidade  resultante  de  texto  de  lei.  É  que  o 
patrimônio  do  devedor  é  garantia  dos  credores  para  hipótese  de 
inadimplemento. Não é por outra razão que, em princípio, qualquer alienação 
é lesiva aos interesses dos credores.

Veja-se  que  art.  85  acima  transcrito,  menciona  que  as 
reservas técnicas não poderão ser gravadas sem a prévia autorização da SUSEP. 
O art. 86, por sua vez, diz que os segurados e beneficiários que sejam credores 
por  indenização  ajustada  ou  por  ajustar  possuem  privilégio  especial  sobre 
reservas técnicas.

No caso dos autos, o agravante alega que a decisão que 
determinou a penhora  on line não pode ser mantida, uma vez que as contas 
informadas  pelos  credores,  ora  agravados,  para  realização  de  bloqueios 
pertencem  a  pessoas  jurídicas  totalmente  distintas  e  autônomas,  que  não 
atuam no ramo do seguro habitacional.

Acrescenta  que  a  Seguradora  Líder  dos  Consórcios  de 
Seguro DPVAT S.A. e a Federal Vida e Previdência S.A. não realizam seguro 
habitacional, não possuem cadastro nacional de pessoas jurídicas vinculadas à 
Federal de Seguros, nem fazem parte da lide, não podendo ser penalizadas 
com o bloqueio de valores em suas contas bancárias, razão pela qual pugna 
pelo imediato cancelamento da determinação judicial de penhora on line.
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De fato,  após  pesquisa  realizada  no  sítio  eletrônico  do 
Banco  Central,  verifico  que  se  entendem  por  sociedades  seguradoras  as 
entidades, constituídas sob a forma de sociedades anônimas, especializadas em 
pactuar  contrato,  por  meio  do  qual  assumem  a  obrigação  de  pagar  ao 
contratante (segurado), ou a quem este designar, uma indenização, no caso em 
que  advenha  o  risco  indicado  e  temido,  recebendo,  para  isso,  o  prêmio 
estabelecido1. 

Pelo que dos autos consta, a Federal de Seguros S.A., ora 
agravante,  e  a  Federal  Vida  e  Previdência  S.A.  são  sociedades  seguradoras 
consorciadas2 à  Seguradora Líder  dos Consórcios de Seguro DPVAT S.A.,  e 
cada qual possui sua reserva técnica, nos termos do art. 84 do Decreto-lei nº 
73/1966.

Assim,  apesar  de  serem  consorciadas,  cada  sociedade 
seguradora possui sua própria reserva técnica, fundos especiais e provisões, 
ressaltando que a responsabilidade solidária entre elas tem relação direta com 
o seguro obrigatório DPVAT.

No mesmo  sentido,  a  Lei  6.194/1974,  que  dispõe  sobre 
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores de 
via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não, assim dispõe 
sobre  a  responsabilidade  solidária  das  seguradoras  com  relação  ao  seguro 
DPVAT. Senão vejamos:

Art.7
o

 A  indenização  por  pessoa  vitimada  por  veículo  não 
identificado, com seguradora não identificada, seguro não realizado 
ou vencido, será paga nos mesmos valores, condições e prazos dos 
demais  casos  por  um  consórcio  constituído,  obrigatoriamente,  por 
todas as sociedades seguradoras que operem no seguro objeto desta 
lei.

No caso dos autos, trata-se de seguro habitacional e não 
DPVAT,  não  havendo  que  se  falar,  a  priori,  em  solidariedade  entre  as 
seguradoras, porquanto apenas consorciadas, não havendo como configurar, 
nesta fase, a responsabilidade solidária entre elas.

1    Disponível em: http://www.bcb.gov.br/pre/composicao/saosp.asp
2    Disponível em: http://www.seguradoralider.com.br/SitePages/a-empresa-seguradoras.aspx

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº  2005413-78.2014.815.0000            7



Ademais,  compulsando  os  autos,  observo  que  a 
Seguradora  Líder  dos  Consórcios  de  Seguro  DPVAT  e  a  Federal  Vida  e 
Previdência S.A. não fazem parte da relação processual, tornando temerária a 
determinação  de  penhora  on  line em  suas  respectivas  reservas  técnicas,  ao 
menos neste momento. 

O mesmo não se pode dizer com relação à determinação 
de penhora  on line da reserva técnica  da Federal  de Seguros  S.A.,  empresa 
diretamente executada que não efetuou o pagamento da indenização a que foi 
condenada pelo juízo a quo.

Por outro lado, a suspensão imediata de toda a decisão 
neste  momento  poderá  acarretar  prejuízos  aos  agravados,  tornando-se 
necessário manter o depósito on line da reserva técnica da Federal de Seguros, 
que já foi condenada, mas ainda não efetuou o pagamento aos agravados. 

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO 
PARCIAL AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, para determinar a suspensão 
da penhora on line nos CNPJ´s da  Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro 
DPVAT e da Federal Vida e Previdência S.A., mantendo os demais termos da 
decisão combatida.

É o voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles,  Juiz 
Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – 
Relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e Exmo. Des. José 
Aurélio  da  Cruz.  Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

Dr. Marcos Coelho de Salles
     Juiz convocado/ Relator
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